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COMUNICADO



O Vencimento do CRC – Certificado de Registro cadastral fica condicionado ao vencimento das certidões, ou seja, vencendo a 1ª (primeira) certidão, vence também o CRC.


Quando for necessário a sua renovação, por exemplo, para participar de uma nova Licitação, deverá ser protocolizado um requerimento de “RENOVAÇÃO”, juntando-se para isso as certidões que estão vencidas e obtendo assim um novo vencimento.


Para maiores informações entrar em contato com o Departamento de licitações pelo telefone: (18) 3704-8505 e ou (18) 3704-8569, no horário de expediente das 13h:00min.
REQUERIMENTO (MODELO)
_________________________________________________________, empresa estabelecida na ____________________________, Nº _____, no Município de ________________________, Estado de ______________________________cujos dados gerais vão especificados em folha anexa, vem mui respeitosamente requerer sua inscrição/renovação, no Cadastro de Fornecedores e/ou Prestadores de Serviços dessa Prefeitura Municipal, apresentando, para tanto, a documentação exigida pelo artigo 27º da Lei Federal Nº 8666/93 e alterações, em originais ou fotocópias devidamente autenticadas.

ASSINATURA DA FIRMA OU REQUERENTE

F  I  C  H  A     C  A  D  A  S  T  R  A  L

	1. 
	Razão Social
	

	
	
	

	
	Nome Fantasia
	

	
	
	

	2. 
	Endereço (sede)
	

	
	
	

	
	Bairro
	
	Cidade
	
	UF
	.

	
	
	
	
	
	
	

	
	CEP
	
	Fone
	
	Fax
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Contato
	

	
	
	

	3. 
	C.N.P.J./MF
	
	Data de Abertura
	
	/
	
	/
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	4. 
	Cód. e Desc. da Ativ. Econ. Principal
	

	
	
	

	5. 
	Cód. e Desc. da Nat. Jurídica
	

	
	
	

	6. 
	Inscrição Estadual
	

	
	
	

	7. 
	Inscrição Municipal
	

	
	
	

	8. 
	Registro do ato constitutivo na Junta Comercial do Estado de
	

	
	
	

	
	ou no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas de
	

	
	
	

	
	sob o n.º
	
	Data
	
	/
	
	/
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	9. 
	RAMO DE ATIVIDADE
	

	
	
	

	10. 
	Áreas de Cadastramento na FDE:
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	OBRAS
	
	
	SERVIÇOS DE ENGENHARIA
	
	

	
	SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS PESSOA JURÍDICA
	
	

	
	FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
	
	

	
	SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS PESSOA FÍSICA
	
	

	
	FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS
	
	

	
	FORNECIMENTO DE GENEROS ALIMENTICIOS
	
	

	
	SERVIÇOS NÃO ESPECIALIZADOS:
	
	

	
	OUTROS TIPOS DE SERVIÇOS NÃO ESPECIFICADOS
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	10.1
	Especifique
	

	
	
	

	
	

	
	ATENÇÃO: Caso o espaço seja insuficiente complete em folha avulsa.
	

	
	
	

	11. 
	OUTROS ENDEREÇOS (filial e/ou representante em outras cidades)
	

	
	
	

	
	End.
	
	Bairro
	

	
	
	
	
	

	
	Cidade
	
	UF
	
	CEP
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Fone
	
	Fax
	
	Contato
	

	
	
	
	
	
	
	


	12. 
	SÓCIOS (LTDA) OU DIRETORIA ELEITA (S/A)
	

	
	(caso não haja espaço p/enumerar todos,anexar folha avulsa)
	

	
	
	

	12.1
	Nome
	
	RG
	

	
	
	
	
	

	
	CPF
	
	Cargo
	

	
	
	
	
	

	
	Poderes
	
	Prazo do Mandato
	

	
	
	
	
	

	
	End. do Control.
	
	Bairro
	

	
	
	
	
	

	
	Cidade/UF
	
	CEP
	

	
	
	
	
	

	12.2
	Nome
	
	RG
	

	
	
	
	
	

	
	CPF
	
	Cargo
	

	
	
	
	
	

	
	Poderes
	- * -
	Prazo do Mandato
	- * -

	
	
	
	
	

	12.3
	Nome
	
	RG
	

	
	
	
	
	

	
	CPF
	
	Cargo
	

	
	
	
	
	

	
	Poderes
	
	Prazo do Mandato
	

	
	
	
	
	

	13. 
	PROCURADORES
	

	
	
	

	13.1
	Nome
	

	
	
	

	
	Poderes
	
	Prazo do Mandato
	

	
	
	
	
	

	
	RG
	
	CPF
	
	Fone
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	End.
	
	Bairro
	

	
	
	
	
	

	
	Cidade/UF
	
	CEP
	

	
	
	
	
	

	13.2
	Nome
	

	
	
	

	
	Poderes
	
	Prazo do Mandato
	

	
	
	
	
	

	
	RG
	
	CPF
	
	Fone
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	End.
	
	Bairro
	

	
	
	
	
	

	
	Cidade/UF
	
	CEP
	

	
	
	
	
	

	14. 
	RESPONSÁVEIS TÉCNICOS (nome, título, Conselho e n.º de registro).
	

	
	
	

	14.1
	

	
	

	14.2
	

	
	

	14.3
	

	
	

	14.4
	

	
	


ATENÇÃO: Caso o espaço seja insuficiente complete em folha avulsa.

	15. 
	VALIDADE-DOCUMENTAÇÃO
	VENCIMENTO

	
	
	

	· 
	Certidão Negativa de Falência e Concordata
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	· 
	Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (RFB/PGFN)
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	· 
	Certidão Negativa da Fazenda Estadual débitos inscritos na Dívida Ativa (ICMS)
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	· 
	Certidão Negativa da Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários)
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	· 
	Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS - CRF
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	· 
	Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas - CNPJ
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	· 
	Certidão de Registro da Pessoa Jurídica
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	· 
	Certidão de Registro do Profissional (Responsável Técnico)
	
	
	
	
	
	

	· 
	Prova de regularidade com relação a débitos trabalhistas, através da Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa.


	
	......
	
	.....
	
	.......

	· 
	Conselho de Administração
	
	
	/
	
	/
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	16. 
	CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO: R$
	
	e registrado na

	
	
	
	

	
	Junta Comercial / Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas em
	
	
	
	
	


Estância Turística de Pereira Barreto/SP. – aos _________ (__) dias do mês de _______ (__) do ano dois mil e _____ (20___).

	Nome da empresa

	Nome do fornecedor

	cargo


I - HABILITAÇÃO JURÍDICA: -
a) cédula de identidade;

b) registro comercial, no caso de empresa individual;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando 

d) de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

e)  inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

f)  decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

II - REGULARIDADE FISCAL:- 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da firma, pertinente ao seu ramo de atividade (ALVARÁ DE LICENÇA);
c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e relativa à Seguridade Social, a ser feita com a apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal RFB/PGFN, emitida com base na Portaria MF 1751, de 02 de outubro de 2014; Fazenda Estadual, através da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos tributários inscritos na dívida ativa, referente ao ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços; e Fazenda Municipal, com a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos inscritos na dívida ativa, relativa aos tributos mobiliários; 

d) prova de regularidade ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através do Certificado de Regularidade de Situação - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º, de maio de 1943.
III - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA: - 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício financeiro, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizadas por índices oficiais quando encerrado a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

b) As pessoas jurídicas constituídas a menos de 1 (um) ano, deverão apresentar demonstração contábil que permita a aferição de sua situação patrimonial, econômica e financeira;

c) Certidão Negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

IV - DOCUMENTOS COMPLEMENTARES (conforme o caso)

Empresas de construção civil:

a) Certidão de Registro da Pessoa Jurídica

b) Certidão de Registro do Profissional (Responsável Técnico)

Empresas de representação comercial:

a) Registro no Conselho de Representações Comerciais e prova de quitação de anuidade;

b) Carta de credenciamento das empresas representadas.
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